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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
(LEI 13.146/2015)

Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi-
ciência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

É possível dividir em quatro fases a história da cons-
trução da dignidade das pessoas com deficiência, fase da 
Intolerância em que a pessoa com deficiência era con-
siderada símbolo de impureza e castigo divino; fase da 
Invisibilidade em que o indivíduo era tolerado, mas ex-
cluído da sociedade, fase assistencialista em que há cui-
dados para com a vida do deficiente, mas apenas nas ca-
sas de misericórdia e a fase atual a humanista em que se 
trabalha para inserção e a igualdade pela dessas pessoas 
no convívio social1. A fase humanista é orientada pelo 
paradigma dos direitos humanos, na qual emergiram 
os direitos à inclusão social, com ênfase na relação da 
pessoa com deficiência e do meio em que ela se insere, 
além da necessidade de eliminar obstáculos e barreiras 
(culturais, físicos ou sociais) que possam ser superados. 
Destaca-se a inovação promovida pela Convenção da 
ONU, que reconhece a deficiência como resultado da 
interação entre indivíduos e seu meio ambiente, não re-
sidindo apenas intrinsecamente no indivíduo2. A Lei nº 
13.146/2015 é o estopim nacional da fase humanista da 
proteção da pessoa com deficiência, vindo elaborada em 
consonância com a Constituição Federal de 1988 e com 
a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados 
em Nova York, em 30 de março de 2007, e promulgados 
pelo Decreto nº 6.949 de 25 de agosto de 2009, os quais 
são dotados de força de normativa constitucional. 

Com efeito, veda-se a discriminação das pessoas 
portadoras de deficiência, o que não significa que é im-
pedido que a lei garantia distinções que permitam um 
tratamento igualitário destas pessoas na vida em socie-
dade – pois não basta garantir a igualdade formal na 
lei sem a criação de instrumentos e políticas voltados 
aos grupos vulneráveis como o das pessoas portadoras 
de deficiência. Na tentativa de propiciar esta igualdade 
material surge o Estatuto da Proteção da Pessoa com 
Deficiência.

Em 6 de julho de 2015 foi assinada a lei 13.146/2015, 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 
podendo ser também chamado de Estatuto da Pessoa 
com Deficiência. Entrou em vigor em janeiro deste ano. 
Devendo sempre preservar o princípio da dignidade hu-
mana.

1 TISESCU, Alessandra Devulsky da Silva; SANTOS, Jackson Passos. 
Apontamentos históricos sobre as fases de construção dos Di-
reitos Humanos das Pessoas com Deficiência. Disponível em:<h-
ttp://www.publicadireito.com.br/artigos/?cod=24f984f75f37a519>. 
Acesso em: 20 fev. 2016. 
2 PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional 
internacional. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2008.

O princípio da dignidade humana foi positivado, em 
várias Constituições do pós-guerra, assim como a Decla-
ração das Nações Unidas, que em seu artigo 1º garante 
a liberdade e igualdade com relação a dignidade e os 
direitos. Constituição Federal Brasileira de 1988 garan-
te que todos são iguais perante a lei, podendo garantir 
uma verdadeira tutela da pessoa humana (LOUSADA, 
2015).

O Estatuto da Pessoa com Deficiência (2015) foi divi-
do em 2 (dois) livros, sendo eles I e II. O livro I (parte ge-
ral) subdivide-se em 4 (quatro) títulos, já o livro II (parte 
especial) subdivide-se em 3 (três) títulos.

O título I traz os 9 (nove) primeiros artigos, divididos 
em 2 (dois) capítulos, incluindo ainda uma seção única. 
O capítulo I apresenta as disposições gerais distribuídos 
nos 3 (três) primeiros artigos. O artigo 1º do Estatuto ga-
rante que a lei foi introduzida no ordenamento jurídico 
brasileiro com o intuito de assegurar e promover os di-
reitos já em vigência no país, reconhecendo a igualdade 
entre as pessoas, proporcionando o exercício dos direi-
tos e das liberdades fundamentais pelas pessoas com 
deficiência, buscando a inclusão social e cidadania. Os 
artigos 2º e 3º traz a definição de Pessoa com Deficiên-
cia, acessibilidade, desenho universal, barreiras, dentre 
outros conceitos que estão presentes no dia a dia do 
indivíduo com deficiência. 

O capítulo II (artigos 4º a 8º), trata da questão da 
igualdade e da não discriminação, são propósitos já de-
fendidos pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa 
com Deficiência e seu Protocolo facultativo, devendo os 
Estados Partes criarem normas internas para diminuir ou 
mesmo eliminar a discriminação entre as pessoas, além 
de proporcionar a plena igualdade de condições peran-
te a sociedade, possibilitando a essas pessoas uma con-
vivência social digna. Devendo a sociedade denunciar 
a autoridade qualquer forma de ameaça ou mesmo de 
violação de direitos da pessoa com deficiência. A seção 
única (artigo 9º) garante ao deficiente o atendimento 
prioritário em todos os campos da sua vida.

O título II (artigos 10 a 52) dispõe sobre os direitos 
fundamentais como direito à vida, à saúde, à educação, 
à moradia, declarados pela Constituição Federal de 1988, 
que garante a todas as pessoas não só aos deficientes. 
Dispõe ainda sobre direitos fundamentais de extrema 
importância para que o deficiente esteja em igualdade 
com os demais como à habilitação e a reabilitação, ca-
pacitando-o para uma disputa inclusive para o mercado 
de trabalho.

O título III (artigos 53 a 76) traz um dos temas mais 
importantes e discutidos da atualidade, a questão da 
acessibilidade. Visto que garante a pessoa com deficiên-
cia ou com mobilidade reduzida viver da forma mais in-
dependente possível para exercer seus direitos de cida-
dania, podendo ter participação ativa na sociedade.

O título IV (artigos 77 e 78) aborda as questões da 
ciência e tecnologia, deve o poder público investir no de-
senvolvimento científico e tecnológico com o intuito de 
melhorar a qualidade de vida das pessoas com deficiên-
cia tanto profissional, quanto pessoal.

O título I (artigos 79 a 87) da segunda parte dispõe 
sobre o acesso a justiça, deve o poder público garantir a 
pessoa com deficiência o seu pleno acesso à justiça, em 
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igualdade de oportunidades com as demais pessoas da 
sociedade, além de garantir a pessoa deficiente o exercí-
cio de sua capacidade legal.

O título II (artigos 88 a 90) trata dos crimes e das in-
frações administrativas, punindo quem por algum mo-
tivo praticar, induzir ou mesmo incitar discriminação de 
pessoa com deficiência, aquele que desviar bens, pro-
ventos, benefícios, abandonar pessoa com deficiência, ou 
mesmo utilizar cartão magnético ou outros mecanismos 
para tentar prejudicar e obter vantagem indevida para si 
ou para outrem.

O título III (artigos 92 a 125) trata das disposições fi-
nais e transitórias, é criado pelo estado um cadastro na-
cional de inclusão da pessoa com deficiência (cadastro-
-inclusão), para que haja por parte do Estado um maior 
controle sobre a real situação do deficiente seja ele físico, 
mental ou intelectual no Brasil. 

Dentro do título III existe um “Título IV em que trata 
da alteração na redação do Código Civil de 2002, com 
relação a capacidade civil das pessoas com deficiência, 
após a vigência do Estatuto da Pessoa com deficiência, o 
indivíduo não será mais caracterizado como pessoa ab-
solutamente incapaz e sim plenamente capaz. 

O Estatuto foi criado sob forte influência da Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo, seguido pelo Brasil desde 2009. 
Sendo sua criação necessária para que o protocolo seja 
de fato regularizado internamente, já que o Estado Parte 
deve criar normas internas que possibilitem colocar em 
prática aquilo estabelecido no tratado.

O Estatuto da Pessoa com Deficiência con-
solida a perspectiva humanista acerca da 
pessoa com deficiência, corroborando a 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Deficiência e seu Protocolo Facultativo.

#FicaDica

Prezado candidato, não tendo sido indicado direta-
mente o Título da lei a que se refere o edital, separamos 
o material relevante para completar seus estudos sobre 
Educação.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA

Art. 10.  Compete ao poder público garantir a dignida-
de da pessoa com deficiência ao longo de toda a vida. 
Parágrafo único.  Em situações de risco, emergência ou 
estado de calamidade pública, a pessoa com deficiên-
cia será considerada vulnerável, devendo o poder pú-
blico adotar medidas para sua proteção e segurança.
Art. 11.  A pessoa com deficiência não poderá ser obri-
gada a se submeter a intervenção clínica ou cirúrgica, 
a tratamento ou a institucionalização forçada.

Parágrafo único.  O consentimento da pessoa com de-
ficiência em situação de curatela poderá ser suprido, 
na forma da lei.
Art. 12.  O consentimento prévio, livre e esclarecido da 
pessoa com deficiência é indispensável para a reali-
zação de tratamento, procedimento, hospitalização e 
pesquisa científica.
§ 1º Em caso de pessoa com deficiência em situação 
de curatela, deve ser assegurada sua participação, no 
maior grau possível, para a obtenção de consentimento.
§ 2º A pesquisa científica envolvendo pessoa com de-
ficiência em situação de tutela ou de curatela deve 
ser realizada, em caráter excepcional, apenas quando 
houver indícios de benefício direto para sua saúde ou 
para a saúde de outras pessoas com deficiência e des-
de que não haja outra opção de pesquisa de eficácia 
comparável com participantes não tutelados ou cura-
telados.
Art. 13.  A pessoa com deficiência somente será aten-
dida sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido 
em casos de risco de morte e de emergência em saúde, 
resguardado seu superior interesse e adotadas as sal-
vaguardas legais cabíveis.  

[...]

CAPÍTULO IV
DO DIREITO À EDUCAÇÃO

Art. 27.  A educação constitui direito da pessoa com 
deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo 
em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a 
vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento 
possível de seus talentos e habilidades físicas, senso-
riais, intelectuais e sociais, segundo suas característi-
cas, interesses e necessidades de aprendizagem.
Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da co-
munidade escolar e da sociedade assegurar educação 
de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a 
salvo de toda forma de violência, negligência e discri-
minação.
Art. 28.  Incumbe ao poder público assegurar, criar, 
desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 
avaliar:
I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e 
modalidades, bem como o aprendizado ao longo de 
toda a vida;
II - aprimoramento dos sistemas educacionais, vi-
sando a garantir condições de acesso, permanência, 
participação e aprendizagem, por meio da oferta de 
serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem 
as barreiras e promovam a inclusão plena;
III - projeto pedagógico que institucionalize o aten-
dimento educacional especializado, assim como os 
demais serviços e adaptações razoáveis, para atender 
às características dos estudantes com deficiência e 
garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições 
de igualdade, promovendo a conquista e o exercício 
de sua autonomia;
IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como pri-
meira língua e na modalidade escrita da língua por-
tuguesa como segunda língua, em escolas e classes 
bilíngues e em escolas inclusivas;
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V - adoção de medidas individualizadas e coletivas 
em ambientes que maximizem o desenvolvimento 
acadêmico e social dos estudantes com deficiência, 
favorecendo o acesso, a permanência, a participação 
e a aprendizagem em instituições de ensino;
VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de 
novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 
didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnolo-
gia assistiva;  
VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração 
de plano de atendimento educacional especializado, 
de organização de recursos e serviços de acessibilida-
de e de disponibilização e usabilidade pedagógica de 
recursos de tecnologia assistiva;
VIII - participação dos estudantes com deficiência e 
de suas famílias nas diversas instâncias de atuação 
da comunidade escolar;
IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o 
desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, 
vocacionais e profissionais, levando-se em conta o ta-
lento, a criatividade, as habilidades e os interesses do 
estudante com deficiência;
X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos 
programas de formação inicial e continuada de pro-
fessores e oferta de formação continuada para o aten-
dimento educacional especializado;
XI - formação e disponibilização de professores para o 
atendimento educacional especializado, de tradutores 
e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de pro-
fissionais de apoio;
XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e 
de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma 
a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, pro-
movendo sua autonomia e participação;
XIII - acesso à educação superior e à educação profis-
sional e tecnológica em igualdade de oportunidades e 
condições com as demais pessoas;  
XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos 
de nível superior e de educação profissional técnica e 
tecnológica, de temas relacionados à pessoa com defi-
ciência nos respectivos campos de conhecimento;
XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade 
de condições, a jogos e a atividades recreativas, espor-
tivas e de lazer, no sistema escolar;
XVI - acessibilidade para todos os estudantes, traba-
lhadores da educação e demais integrantes da comu-
nidade escolar às edificações, aos ambientes e às ati-
vidades concernentes a todas as modalidades, etapas 
e níveis de ensino;
XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;
XVIII - articulação intersetorial na implementação de 
políticas públicas.
§ 1º Às instituições privadas, de qualquer nível e mo-
dalidade de ensino, aplica-se obrigatoriamente o dis-
posto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, 
XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo 
vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer 
natureza em suas mensalidades, anuidades e matrícu-
las no cumprimento dessas determinações.
§ 2º Na disponibilização de tradutores e intérpretes da 
Libras a que se refere o inciso XI do caput deste artigo, 
deve-se observar o seguinte:

I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na 
educação básica devem, no mínimo, possuir ensino 
médio completo e certificado de proficiência na Libras;
II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando dire-
cionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos 
cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir 
nível superior, com habilitação, prioritariamente, em 
Tradução e Interpretação em Libras.
Art. 29.  (VETADO).
Art. 30.  Nos processos seletivos para ingresso e per-
manência nos cursos oferecidos pelas instituições de 
ensino superior e de educação profissional e tecnoló-
gica, públicas e privadas, devem ser adotadas as se-
guintes medidas:
I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência 
nas dependências das Instituições de Ensino Superior 
(IES) e nos serviços;
II - disponibilização de formulário de inscrição de exa-
mes com campos específicos para que o candidato 
com deficiência informe os recursos de acessibilidade 
e de tecnologia assistiva necessários para sua partici-
pação;
III - disponibilização de provas em formatos acessíveis 
para atendimento às necessidades específicas do can-
didato com deficiência;
IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de 
tecnologia assistiva adequados, previamente solicita-
dos e escolhidos pelo candidato com deficiência;
V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada 
pelo candidato com deficiência, tanto na realização 
de exame para seleção quanto nas atividades acadê-
micas, mediante prévia solicitação e comprovação da 
necessidade;
VI - adoção de critérios de avaliação das provas escri-
tas, discursivas ou de redação que considerem a sin-
gularidade linguística da pessoa com deficiência, no 
domínio da modalidade escrita da língua portuguesa;
VII - tradução completa do edital e de suas retificações 
em Libras.
A pessoa com deficiência deve ser educada por mé-
todos que respeitem as suas necessidades especiais, 
não devendo ter um acesso inferior à educação em 
razão de limitações motoras, sensoriais ou afins.
[...]

A acessibilidade é direito que garante à 
pessoa com deficiência ou com mobilida-
de reduzida viver de forma independente e 
exercer seus direitos de cidadania e de par-
ticipação social.
Inclui direito à inclusão por meio do acesso 
à informação, tecnologias assistivas e parti-
cipação política.

#FicaDica



4

CO
N

H
EC

IM
EN

TO
S 

ES
PE

CÍ
FI

CO
S

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (DPE-AM – ANALISTA JURÍDICO DE DEFENSO-
RIA – CIÊNCIAS JURÍDICAS – FCC – 2018) A lei brasi-
leira de inclusão da pessoa com deficiência, que instituiu 
o Estatuto da Pessoa com Deficiência, previu como di-
reitos fundamentais da pessoa com deficiência o direito:

a) 	à não submissão à institucionalização forçada, como 
direito ligado à vida. 

b) 	ao diagnóstico e intervenções precoces, como direito 
fundamental ligado à saúde. 

c) 	de consentir de forma prévia, livre e esclarecida, antes 
de qualquer procedimento, hospitalização ou pesqui-
sa científica, como direito ligado à reabilitação. 

d) 	de reserva de percentual de unidades habitacionais, 
oriundas de programas habitacionais, mesmo no caso 
de não surgirem interessados, como direito ligado à 
habitação.

e) 	de prioridade no atendimento, com maior facilidade 
no campo de trabalho, como direito ligado à assistên-
cia e previdência social. 

Resposta: Letra A. Em “a”, nos termos do art. 11 do 
Estatuto da Pessoa com Deficiência: “A pessoa com 
deficiência não poderá ser obrigada a se submeter a 
intervenção clínica ou cirúrgica, a tratamento ou a ins-
titucionalização forçada”. 
Em “b”, o diagnóstico e a intervenção precoces sur-
gem como direito fundamental ligado diretamente à 
habilitação e reabilitação (art. 15, I). 
Em “c”, o consentimento prévio, livre e esclarecido da 
pessoa com deficiência é indispensável para a reali-
zação de tratamento, procedimento, hospitalização e 
pesquisa científica (art. 12). 
Em “d”, não havendo pessoa com deficiência interes-
sada na unidade reservada, ela será disponibilizada 
para outras pessoas (art. 32, §3º). 
Em “e”, o direito fundamental ao trabalho se refere à 
promoção e garantia de acesso e de permanência da 
pessoa com deficiência no campo de trabalho (art. 35).

2. (TRT 21ª REGIÃO-RN – ANALISTA JUDICIÁRIO – 
ÁREA JUDICIÁRIA – FCC – 2017) Nos termos da Lei n° 
13.146/2015, o atendimento da pessoa com deficiência 
sem seu consentimento prévio, livre e esclarecido:

a) 	será admitido, exclusivamente, em casos de risco de 
morte, e desde que preenchidos os demais requisitos 
legais, tendo em vista que a ausência de consentimen-
to é absolutamente excepcional. 

b) 	só será admitido em casos de risco de morte e de 
emergência em saúde, e desde que preenchidos os 
demais requisitos legais. 

c) 	será admitido em qualquer circunstância, desde que 
as autoridades públicas vislumbrem tal necessidade, 
haja vista a presunção de vulnerabilidade da pessoa 
com deficiência. 

d) 	não será admitido em qualquer hipótese, por expressa 
vedação legal. 

e) 	será admitido, exclusivamente, em casos de risco de 
morte, inexistindo qualquer outro requisito legal a ser 
observado em tais hipóteses. 

Resposta: Letra B. Em “a” e “e”, também se admite 
nos casos de emergência em saúde (art. 13), havendo 
exigências legais a serem observadas.
Em “b”, disciplina o art. 13 do Estatuto da Pessoa com 
Deficiência: “A pessoa com deficiência somente será 
atendida sem seu consentimento prévio, livre e escla-
recido em casos de risco de morte e de emergência 
em saúde, resguardado seu superior interesse e ado-
tadas as salvaguardas legais cabíveis”.  
Em “c”, apenas se admite em circunstâncias específi-
cas.
Em “d”, admite-se em alguns casos – risco de morte e 
emergência em saúde.

3. (TRT 21ª REGIÃO-RN – ANALISTA JUDICIÁRIO – 
ÁREA JUDICIÁRIA – FCC – 2017) Considere:

I. Deficiência Física.
II. Deficiência Mental.
III. Deficiência Intelectual.
IV. Deficiência Sensorial.

Nos termos da Lei n° 13.146/2015, os espaços dos ser-
viços de saúde, tanto públicos quanto privados, devem 
assegurar o acesso da pessoa com deficiência, em con-
formidade com a legislação em vigor, mediante a remo-
ção de barreiras, por meio de projetos arquitetônico, de 
ambientação de interior e de comunicação que atendam 
às especificidades das pessoas com deficiência. Tal nor-
ma destina-se às deficiências constantes em:

a) 	I, II e IV, apenas. 
b) 	I e III, apenas. 
c) 	I, II, III, e IV. 
d) 	II e III, apenas. 
e) 	I e IV, apenas. 

Resposta: Letra C. Em “I”, “II”, “III” e “IV”, todas as de-
ficiências enumeradas estão incorporadas ao Estatuto, 
conforme o art. 2º: “Considera-se pessoa com defi-
ciência aquela que tem impedimento de longo prazo 
de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o 
qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 
obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
em igualdade de condições com as demais pessoas”. 
Mencionam-se as deficiências física (I), mental (II), in-
telectual (III) ou sensorial (IV).
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